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PARA QUÊ A DEFESA1 

 

1. Grandes funções das Forças Armadas  

 Sem Forças Armadas, um Estado transformaria o seu território num 
vazio de poder.  

Mas não existem vazios de poder. A serem percecionados, outros 
atores se apressarão a colmatá-los, com ou sem a aquiescência dos 
Estados em que eles surjam. Num Estado com insuficiente capacidade 
militar, a segurança será garantida por outros, ou então será campo onde 
a ordem é imposta por grupos armados que disputam o poder político, a 
partir de cimentos identitários diversos, desde o político, ao étnico, 
religioso ou criminoso.  

O papel das FFA não se limita à defesa militar do Estado face a 
ameaças que se perfilem contra ele, normalmente no quadro de alianças 
militares de que participe. Elas constituem também a garantia última da 
autoridade do Estado, assegurando o funcionamento das instituições 
democráticas e colaborando na manutenção da lei e da ordem quando for 
declarado o Estado de Emergência, ou assegurando-as se for estabelecido 
o Estado de Sítio. Têm condições para suplementar a ação das FSI, quando 
for necessário o emprego de capacidades de que só elas dispõem. E 
apoiam e reforçam os serviços de proteção civil em situações de 
emergência, podendo assumir o principal protagonismo e o comando das 
operações em caso de catástrofe de nível crítico ou quando se configurem 
ambientes de caos, para os quais são especialmente preparadas e 
treinadas. 

 A simples existência de uma estrutura militar fiável, capaz de 
concretizar todas estas funções, repercute-se externa e internamente em 
confiança de estabilidade e paz que conferem ao país, tanto para os 
restantes Estados e para as instituições internacionais, públicas e privadas 
(mesmo para os credores do país), como para os cidadãos em geral e para 

                                                           
1 Escrito com base nos textos “Reformar o Estado-Forças Armadas” e “Capacidade Operacional: o Moral 
do pessoal como Fator indispensável”. 
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as instituições nacionais (económicas, financeiras, de ensino, de saúde, de 
segurança interna, etc.), confiantes em que a capacidade das FFAA, em 
última instância, garantirá a lei e a ordem, a estabilidade e a paz, 
impedindo a desordem, a anarquia e o caos.    

No nosso caso, a segurança externa assume especial relevância, 
tendo em vista a natureza funcional da posição geoestratégica de 
Portugal, central no espaço atlântico, a configuração descontínua dos 
nossos espaços de soberania, os compromissos decorrentes das alianças 
internacionais a que pertencemos, as relações históricas que criámos e 
queremos manter, os vastos e importantes interesses políticos e culturais 
que precisamos de salvaguardar, o passado histórico de que nos 
orgulhamos e a ambição que ele nos impõe, e o futuro de independência 
que pretendemos continuar a trilhar.  

 

2. A sustentabilidade do sistema de defesa nacional 

 O quadro estratégico que nos envolve é o fator determinante do 
sistema de defesa nacional, portanto do setor militar de que o país 
necessita, à luz dos objetivos nacionais que pretendemos alcançar e dos 
recursos de que dispomos, tendo em atenção as alianças em que nos 
integramos.  

A sua sustentabilidade financeira terá que ser garantida pelo Estado 
em consonância com os riscos que estiver disposto a correr.  

Para um Estado credível, a mera sustentabilidade financeira não 
deve constituir o fator a partir do qual será definido o seu sistema de 
defesa. Sejam quais forem os recursos disponíveis, o Estado terá de 
garantir os objetivos cuja concretização exige forças militares, atribuindo 
ao setor da defesa os montantes de que ele precisar, em função das 
prioridades definidas e dos riscos admitidos. Em situações de grande 
insegurança, quando há elevada probabilidade de serem desencadeados 
conflitos que o atinjam ou de ser iminente a sua eclosão, ou quando se 
prevê a participação em confrontos mais alargados de natureza militar, 
poderá caber ao setor da defesa uma parte avultada do orçamento 
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nacional, chegando a alcançar valores significativos em comparação com 
os dos restantes setores, como tem sido frequente em diversos períodos 
da nossa História  

Tudo isto sempre no pressuposto de que, em qualquer situação, e 
não apenas em situação de crise económica e financeira, as estruturas e 
capacidades do sistema de defesa deverão ser racionalizadas ao máximo, 
segundo o princípio (permanente) da economia dos meios que nunca é 
compatível com desperdícios e cujo respeito é indispensável. 

A este respeito, diga-se que a demasiada centralização governativa 
para autorizar a utilização de recursos financeiros já atribuídos por via 
orçamental não conduz à poupança mas ao desperdício e à irracionalidade 
– no caso militar pode levar à inoperacionalidade -, perdendo-se as 
oportunidades próprias para a adoção de medidas que exigiam execução 
imediata pela atuação intencionalmente dilatória da ditadura financeira 
do Ministério das Finanças.  

 

3. O quadro estratégico envolvente e seus reflexos no sistema de 
defesa  

Ultimamente têm tido lugar profundas mudanças no quadro 
estratégico que nos rodeia, em comparação com aquele que vigorava há 
decénios (praticamente desde o fim da guerra-fria).  

 Os principais traços caracterizadores de tais alterações são os 
seguintes: 

1) Tornou-se indefinido o futuro geopolítico do velho continente, com 
cenários que podem trazer modificações substanciais na configuração da 
União Europeia e, até, de conduzirem ao seu desmantelamento. No 
mínimo têm a possibilidade de se repercutirem na perturbação da 
estabilidade interna dos Estados-membros, incluindo a secessão de 
regiões. Ao mesmo tempo, a tradicional anemia da política de defesa da 
União Europeia tende a agravar-se – apenas existem preocupações 
(crescentes) com o controlo das fronteiras internas e externas da União, 
visando especialmente a imigração. 
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2) As revoltas árabes no Norte de África e no Médio Oriente deram 
protagonismo a atores políticos islamitas outrora ilegais ou na oposição, 
muitos deles assumindo mesmo as direções políticas nacionais, crescendo 
as dificuldades de estabilizar estas situações. Aumenta o jihadismo 
alqaedista que se espraia pelo Sahel e a África equatorial, onde procura 
controlar os governos e criar santuários de projeção de ameaças 
suscetíveis de fazerem regressar a pirataria ao Mediterrâneo, de atacarem 
instalações de combustíveis que abastecem a Europa e de atingirem 
diretamente o continente europeu com raides terroristas, particularmente 
a Europa do Sul;  

3) Os EUA deslocaram o eixo do seu esforço militar para a região da 
Ásia/Pacífico, retiraram forças substanciais da Europa e diminuíram o seu 
empenhamento na solução dos conflitos que afetem diretamente os 
europeus, não se envolvendo neles com meios significativos, embora os 
possam apoiar de forma circunscrita, por razões de limitação de meios e 
de partilha mais equilibrada dos encargos financeiros no seio da NATO, 
tentando forçar os países europeus a rearmarem-se, até agora sem êxito.  

  

4. Vias de ação a preparar pelas Forças Armadas 

Face ao quadro sucintamente apresentado, devem ser consideradas, entre 
outras, as seguintes vias de ação:  

1) Embora sendo um cenário que tenha ramificações de maior 
probabilidade de concretização do que outros, poderemos ter de 
participar na estabilização de espaços geográficos europeus, de responder 
a situações de catástrofe de grandes dimensões e/ou de responder a 
ameaças significativas em gestação nas vizinhanças da Europa, o que torna 
indispensável o estabelecimento de mecanismos capazes de garantir a 
mobilização de efetivos significativos que permitam ativar a nossa quota-
parte do conjunto de forças reunidas no quadro das alianças a que 
pertencemos.  

 2) Reforçou-se a necessidade de projetar forças para, no quadro da 
segurança cooperativa, melhorar a segurança internacional através de 
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missões de paz. Estas ações representam ainda um papel insubstituível 
como instrumento da nossa política externa, o que também acontece com 
a manutenção das atividades de cooperação técnico-militar com países 
amigos, cuja expansão é exigida pelo interesse nacional, e com missões de 
apoio ao fortalecimento das estruturas de segurança de Estados de países 
frágeis. 

Neste contexto, parece claro que o ambiente estratégico em 
formação requer o aumento do atual produto operacional das nossas 
Forças Armadas, com a formação de forças complementares, a convocar 
ou mobilizar quando necessário.  

A crise económica e financeira que nos assola torna imperiosa a 
necessidade de reduzir as despesas da administração pública, o que exige 
uma rigorosa racionalização das estruturas, dispositivos e efetivos, se 
ainda não tiver sido feita como cumpria aos respetivos responsáveis.  

Mas atenção. Ela deve ser efetuada sem nunca afetar a segurança, a 
eficiência da ação, a cultura institucional de cada ramo das FFAA e o moral 
do pessoal, que devem ser prioritários, e, porventura, precisará do reforço 
das atuais dotações financeiras para ser concretizada. Especialmente 
haverá que ter em atenção a indispensabilidade de impedir uma situação 
que só em aparência cuidaria da nossa segurança e defesa, ou seja que 
nos desse uma falsa perceção de estarmos seguros. Seria péssimo que, 
depois das crises que nos atingiram (financeira, económica, e social), 
caíssemos numa crise de segurança, o que, além de retirar às Forças 
Armadas a capacidade de fazer o que lhes compete, poderia criar 
condições para agravar todas as restantes crises para níveis 
verdadeiramente incomportáveis. 

Deve existir a preocupação de manter as unidades militares nas 
proximidades das populações, pois isso contribui para preservar um 
favorável sentimento de segurança; facilita o recrutamento de pessoal e a 
concretização de ordens de convocação e mobilização; cria melhores 
condições para suplementar as Forças de Segurança Interna (quando for 
determinado); e gera um ambiente que simplifica a preparação, o 
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planeamento e a concretização de ações de apoio de emergência 
necessário no âmbito das atividades de proteção civil. 

As forças permanentes - aquelas que se encontram sempre nas 
fileiras por se destinarem a fazer face às ameaças que exigem um grau de 
prontidão que não podem esperar pelos procedimentos de convocação e 
mobilização – serão relativamente reduzidas. Mas este facto torna 
indispensável a existência de mecanismos que permitam a sua expansão 
para forças necessárias a enfrentar ameaças cujos prazos de concretização 
permitem proceder à convocação e/ou mobilização de forças 
complementares. 

Sublinho a traço grosso o seguinte: quanto mais reduzidas forem as 
forças permanentes de um sistema de defesa, como é o nosso caso, mais 
necessários são os mecanismos que permitam ampliá-las para níveis de 
forças mais substanciais quando houver necessidade.   

Só nestas circunstâncias será possível: dispor de um produto 
operacional que enfrente as ameaças externas que se perfilam como 
prováveis, bem como as provenientes de catástrofes de apreciável 
dimensão; estar em condições de responder a um estado de exceção (de 
emergência ou de sítio) ou de suplementar em situação normal as 
necessidades das Forças de Segurança Interna, como último garante da 
autoridade do Estado; e ter condições para colocar todos os seus meios de 
duplo uso ao serviço do país nas situações de emergência, em apoio do 
serviço de proteção civil, e, de assumir a responsabilidade de controlar as 
situações caóticas resultantes de grandes catástrofes.  

 

5. Base territorial versus capacidades produzidas  

Todo o produto operacional, qualquer que ele seja, exige um 
conjunto de meios de natureza administrativa e funcional, instalados no 
território, cuja finalidade é obter, formar, instruir e treinar o pessoal; 
obter, operar e manter o material e equipamento; e servir de “rampa de 
lançamento “ das operações, prevendo-as, planeando-as, treinando-as e 
comandando-as, garantindo o recompletamento e rendição de pessoal, o 
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reabastecimento logístico e as evacuações e tratamento de feridos e 
doentes.  

Chamaremos a este conjunto de meios a base territorial fixa e 
permanente, que se destina a assegurar a existência das capacidades 
necessárias no atual contexto estratégico, tanto as capacidades 
permanentes como as capacidades complementares (aquelas cujo período 
de provável emprego operacional precisa de prazos mais largos de 
prontidão, portanto podem ser constituídas com material e equipamento 
em depósito e com pessoal a convocar ou mobilizar).  

Este raciocínio explica, em grande parte, a necessidade da existência 
de um quadro de reserva para oficiais e sargentos dos postos superiores 
do quadro permanente; assim como a vantagem de haver reservistas (a 
garantir através dos contratados) para possibilitar a convocação e/ou 
mobilização de oficiais e sargentos dos postos inferiores, e também de 
praças, de onde advém a importância do serviço militar obrigatório para 
efeitos de convocação e mobilização em dimensões assinaláveis. Além 
deste argumento factual para a necessidade de regressar o SMO, e a 
redução de custos que significaria a sua restauração, não se pode deixar 
de referir o interesse do seu restabelecimento, para reforçar os valores 
patrióticos da generalidade dos cidadãos e melhorar a sua capacidade de 
fazer face aos desafios que terão de enfrentar ao longo da sua vida, o que 
se considera de interesse nacional, e até para, em termos económico-
sociais, servir como balanceiro regulador do desemprego.    

 

6. O moral do pessoal como fator indispensável da capacidade 
operacional  

Forças militares com o melhor armamento e equipamento perderão 
eficiência se o moral dos seus efetivos se encontrar degradado, uma vez 
que o moral do pessoal constitui fator indispensável à capacidade 
operacional das forças militares. 

Há indícios de que o moral do nosso pessoal militar, 
particularmente nos escalões mais baixos da hierarquia incluindo os 
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quadros, está a ser abalado com a forte insatisfação provocada pelas 
medidas resultantes do combate à crise aplicadas à generalidade da 
população, que também os atingem – por vezes de forma inadequada 
porquanto não se pode tratar de modo igual o que é diferente -, 
associadas às decisões do mesmo tipo que lhes são dirigidas diretamente 
e estão relacionadas com a sua especificidade própria. O que pode vir a 
afetar significativamente a capacidade operacional das nossas forças.  

Os aspetos críticos que mais afetam as suas motivações e reduzem 
o seu moral centram-se nos seguintes:  

1) Nível insuficiente de satisfação com os serviços de saúde que os 
apoiam assim como aos familiares que deles dependem, e níveis 
desadequados do apoio social prestado aos militares que já terminaram o 
serviço nas fileiras, principalmente aos veteranos de guerra, com atenção 
particular aos deficientes; estes focos de desmoralização devem-se muito 
ao facto de os Chefes dos Ramos terem sido retirados da linha de 
funcionamento (organização e funções) dos estabelecimentos que têm 
estas tarefas a seu cargo (HFAR E IASFA), sem que lhes possa ser retirada a 
responsabilidade que nesta matéria lhes compete em exclusivo – da saúde 
e bem-estar do pessoal como componente essencial do grau de prontidão 
operacional das forças;  

2) Sensação de impotência para pôr a funcionar as estruturas de 
que cada militar se sente responsável e alcançar os objetivos que lhes 
foram determinados;  

3) Dúvidas quanto à possibilidade de manterem no patamar 
requerido a capacidade operacional das forças que comandam;  

4) E perceção crescente de que os respetivos comandantes e 
dirigentes ao mais alto nível político não cuidam com suficiente diligência 
da solução dos problemas que os atingem, o que inclui principalmente o 
Ministro da Defesa. 

 

7. Em conclusão: manter vivos e ativos o corpo e a alma da Instituição 
Militar 
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Na batalha de Ourique, o Exército proclamou rei o seu comandante, 
Afonso Henriques. Portanto, a Instituição Militar nasceu com a Pátria e 
está nas origens de Portugal. E foi a Instituição Militar que garantiu a 
continuidade do nosso país ao longo de quase nove séculos. 

Hoje, como ontem, é indispensável manter e revivificar a Instituição 
Militar em permanência: impedindo que se deteriorem as infraestruturas 
onde se instalam as suas unidades e órgãos; não deixando degradar o 
equipamento e armamento de que necessita para combater, renovando-o 
e aperfeiçoando-o; rejuvenescendo permanentemente o seu pessoal, 
através de novas incorporações de jovens e de atempadas promoções dos 
quadros, e, principalmente, preservando os valores pelos quais os 
militares estão disponíveis para defender e, se necessário, morrer pela 
Pátria, cujo conjunto constitui a alma da Instituição. 

Há militares que acusam os responsáveis políticos de serem ignorantes 
nos assuntos militares e de não respeitarem a especificidade própria da 
condição militar, o que infelizmente tem acontecido; e há políticos que 
acusam os militares de não quererem adaptar-se a novas situações e de 
serem inimigos da mudança, o que também tem ocorrido.  

Os políticos, através de medidas concretas, devem transmitir aos 
militares a perceção de que estão de facto interessados em resolver os 
problemas com que eles se confrontam. E devem ver os militares como os 
portugueses mais disponíveis para sacrificar os seus direitos e a própria 
vida em defesa do país e dos interesses nacionais, o que não terá 
contestação enquanto o seu moral não for abalado.  

Tanto políticos como militares deverão ter a consciência de que a 
realidade dos factos, confirmada pela História, mostra que um Estado sem 
FFAA não dispõe de soberania. E que, se as FFAA forem insuficientes ou 
desadequadas às necessidades de Portugal, podem transformar-se num 
fator perturbador da sua estabilidade, o que também acontecerá se o 
moral do seu pessoal estiver afetado e sem motivação suficiente para 
arriscar a sua vida na defesa dos interesses do país.  

 Em ambas as situações as FFAA até poderão transmitir uma perceção 
de que são capazes de responder às exigências da nossa defesa, mas ela 
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será errada e não corresponderá à realidade. Nessas condições, os valores 
militares dos homens e mulheres que nelas servem poderão entrar em 
degradação, o que as tornará num perigo para o próprio Estado, ou, se 
forem chamadas a defender Portugal, poderão levá-lo ao desastre.   

 


